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Abstract  A multi-centered qualitative study was conducted in Bra z i l , C h i l e , and Mexico to as-
sess the acceptability of emergency contraception both among potential users and possible
p rov i d e r s , a u t h o r i t i e s , and opinion-makers, and to identify (according to part i c i p a n t s’ p e rc e p-
tions) factors facilitating or hindering the method’s use and the most appropriate strategies to
disseminate information and provide the method. Data were collected through semi-structure d
i n t e rv i ew s ,g roup interv i ew s , and discussion gro u p s , which were tape-re c o rded and tra n s c r i b e d .
A thematic analysis of this material was conducted. Acceptability of emergency contra c e p t i o n
was high among part i c i p a n t s , who also felt that there were no barriers tow a rds its acceptance by
the population. Pa rticipants felt that the method’s acceptability would be greater if it were in-
cluded in re p ro d u c t i ve health pro g ra m s , emphasizing its prescription for emergency situations.
Pa rticipants highlighted that strategic components in Brazil would be training of providers and
inclusion of the method in family planning serv i c e s .
Key words  C o n t ra c e p t i o n ; Ab o rt i o n ; Re p ro d u c t i ve Me d i c i n e

Resumo  Re al izou-se um estudo multicêntrico (Bra s i l , Chile e México), q u a l i t a t i vo, p a ra ava l i a r
a aceitabilidade da anticoncepção de emergência entre potenciais usuárias, p o s s í veis prove d o-
re s , autoridades e outras pessoas influentes, e identificar, de acordo com a percepção dos part i c i-
p a n t e s ,f a c i l i t a d o res e barre i ras para a utilização do método no Bra s i l . Re a l i z a ram-se entre v i s t a s
s e m i - e s t r u t u ra d a s , grupais e grupos de discussão, que foram gra vados e transcritos para re a l i z a-
ção de análise temática. Os participantes manifestaram-se francamente favo r á veis à dissemina-
ção da informação, p rovisão e uso da anticoncepção de emergência no Bra s i l .C o n s i d e ra ram que
não existem barre i ras significativas a sua aceitação pela sociedade bra s i l e i ra em gera l , e que se-
ria mais apropriado adotar-se a estratégia de inseri-la em pro g ramas abrangentes de saúde re-
p ro d u t i va . O método deveria ser oferecido como mais uma alternativa contra c e p t i va , em meio
às demais, enfatizando a sua indicação em situações de emergência. Além disso, apontou-se co-
mo essencial que os profissionais de saúde sejam capacitados para prove rem a informação e o
m é t o d o.
Palavras-chave  An t i c o n c e p ç ã o ; Ab o rt o ; Saúde Re p ro d u t i va
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I n t ro d u ç ã o

A Anticoncepção de Em e rgência (AE) é uma
f o rma de contracepção que pode ser usada pe-
las mulheres após uma relação sexual despro-
tegida. Qualquer mulher com risco de gra v i d ez
pode precisar deste recurso frente ao uso in-
c o r reto ou inconsistente de um método con-
t ra c e p t i vo (por exemplo: esquecimento de to-
mar a pílula, ou de colocar o diafragma), à fa-
lha de métodos (como rompimento do cond o m
ou expulsão do DIU) e/ou no caso de uma re l a-
ção sexual imprevista ou violenta (MS, 1996).

No Brasil, o uso de pílulas anticoncepcio-
nais como AE já vem ocorrendo há muitos a n o s,
porém em ambientes re s t ri t o s, nunca como
prática sistematizada. De forma que a sua p re s-
c rição pelos profissionais de saúde, no setor
público e pri va d o, ainda vem sendo bastante
re s t rita (FEBRASGO, 1996). Em março de 1996,
foi realizada em Brasília, uma oficina sobre an-
ticoncepção de emergência, pro m ovida pelo
e s c ri t ó rio do Pop ul ation Council no Brasil e pe-
la Co o rdenação de Saúde Ma t e rn o - Infantil do
Mi n i s t é rio da Saúde (MS). Pa rt i c i p a ram dessa
reunião 28 profissionais bra s i l e i ros e estra n g e i-
ro s, com o propósito de definir dire t ri zes para
a introdução da AE na atenção à saúde re p ro-
d u t i va no Brasil (Population Council, 1996). 

Como resultado dessa oficina, o MS incor-
p o rou a AE às normas nacionais, incluindo es-
se método no Manual de Assistência ao Pl a n e-
jamento Fa m i l i a r, recomendando a utilização
do regime Yuzpe (MS, 1996). Em 1998, o Mi n i s-
t é rio propôs a norma para pre venção e tra t a-
mento dos agra vos resultantes da violência se-
xual contra mulheres e adolescentes (MS, 1 9 9 9 ) ,
p reconizando a oferta de AE às mulheres víti-
mas de violência sexual. Essa norma entrou em
vigor apenas em 1999, depois de bastante po-
lêmica no Co n g resso Nacional, suscitada por
alguns parlamentares que a classificavam co-
mo legitimadora do abort o. 

Em vista do contexto jurídico e político fa-
vo r á vel, já está sendo comercializado nas far-
mácias um produto específico para AE, dispen-
sando a utilização improvisada dos anticoncep-
cionais orais que estão no merc a d o. Porém, ainda
não se sabe muito acerca da aceitabilidade desse
método na sociedade bra s i l e i ra em geral e, espe-
c i f i c a m e n t e, entre potenciais usuárias e prove d o-
re s. Um estudo sobre conhecimento, atitudes e
prática da pre s c rição da AE pelos ginecologistas e
obstetras brasileiros apontou que, em geral, eles
tinham uma atitude favorável frente à utilização
da AE, seu conhecimento acerca do método era
m o d e rado e poucos deles já haviam pre s c rito cor-
retamente o regime de Yuzpe (Galvão et al., 1999). 

P rocedimentos metodológicos

En t re 1996 e 1999, o Ce n t ro de Pesquisas das
Doenças Ma t e rn o - Infantis de Campinas (CE-
MICAMP) participou, juntamente com um
c e n t ro de pesquisa do Chile e outro do México,
do estudo multicêntrico Aceitabilidade da AE
na América La t i n a. O objetivo desse estudo foi
a valiar o conhecimento e a informação sobre
AE, bem como a sua aceitabilidade entre po-
tenciais usuárias (mulheres em idade re p ro d u-
t i va, adolescentes mães, adolescentes sem fi-
lhos e mães cujos filhos estavam na adolescên-
cia) dos estratos sócio-econômicos médio e
b a i xo; possíveis prove d o res da AE (médicos,
e n f e rm e i ra s, pro f e s s o res de adolescentes, ati-
vistas de movimentos de mulheres); form u l a-
d o res de políticas públicas e autoridades da
á rea da saúde, em nível municipal (Ca m p i n a s,
São Paulo), estadual (Estado de São Paulo) e fe-
d e ral (Mi n i s t é rio da Saúde); e outras pessoas
(como padre s, jorn a l i s t a s, farmacêuticos) ca-
p a zes de influir (influentes) no processo de dis-
seminação da informação e provisão da AE.

Tratou-se de um estudo explora t ó ri o, com
metodologia qualitativa. A informação foi cole-
tada através de grupos de discussão (Kru e g e r,
1994), entrevistas grupais e semi-estru t u ra d a s
( Fontana & Fre y, 1994). No total houve 38 en-
t revistas com possíveis prove d o res da AE, for-
m u l a d o res de políticas públicas, autori d a d e s
da área da saúde e outras pessoas influentes;
oito entrevistas grupais e cinco grupos de dis-
cussão com potenciais usuári a s. A part i c i p a ç ã o
no estudo foi vo l u n t á ria, mediante assinatura
de um Te rmo de Consentimento Livre e Escla-
re c i d o. 

As entrevistas e grupos de discussão fora m
t ra n s c ri t o s, procedendo-se à análise temática
dos mesmos (Mi n a yo, 1993). Neste trabalho se-
rá enfocada a aceitabilidade da AE entre os
p a rticipantes da pesquisa. O conceito de acei-
tabilidade adotado pelo estudo foi a aceitação
ou não da AE nas re p resentações sociais (per-
cepções e imagens internalizadas) e na ação
(decisão e comportamento) dos part i c i p a n t e s,
entendendo-se que a aceitabilidade resulta da
i n t e ração de três níveis: macro/social, institu-
cional e micro / p e s s o a l .

Resultados 

Opinião geral

A grande preocupação manifestada em re l a ç ã o
à AE, por todas as categorias de part i c i p a n t e s,
foi a possibilidade de que ela passe a ser usada
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i n a d e q u a d a m e n t e, no lugar de um método an-
ticoncepcional (MAC) de uso cotidiano, re g u-
l a r. Pa ra justificar essa pre o c u p a ç ã o, os part i c i-
pantes enfatizaram principalmente seu medo
de que os adolescentes passem a utilizar a AE
ro t i n e i ra m e n t e, por considerá-la mais fácil,
uma vez que eles já apresentam uma certa re-
sistência ao uso consistente de anticoncepção
e de pre venção de doenças sexualmente tra n s-
m i s s í veis (DST) e Síndrome da Im u n o d e f i c i ê n-
cia Ad q u i rida (AIDS). As potenciais usuárias e
os prove d o res foram insistentes em manifestar
sua preocupação de que a AE possa ser indevi-
damente utilizada, provocando pre j u í zos à s a ú-
de das mulhere s, como conseqüência do uso
repetido de altas doses de horm ô n i o s.

De modo geral, os participantes considera-
ram que todas as mulhere s, de qualquer idade,
são potenciais usuárias da AE, exc l u s i va m e n t e
nas situações de emergência, entendidas en-
quanto possíveis acidentes. No caso de re l aç õ e s
sexuais ocasionais, a AE não deve ria ser indica-
da porque as pessoas que já mantêm uma vida
sexual deve riam estar sempre pre p a radas pa-
ra uma eve n t u a l i d a d e. Pa ra essas pessoas, são
ideais os métodos de barre i ra. As potenciais
u s u á ri a s, porém, re s s a l va ram que a exceção a
essa re g ra são os adolescentes, dadas as cir-
cunstâncias de vida em que se encontram, in-
c l u s i ve de início da vida sexual. Eles teriam jus-
t i f i c a t i va para usar a AE frente a uma re l a ç ã o
ocasional, inesperada. Ou t ro ponto enfatizado
apenas pelas potenciais usuárias foi que as
pessoas casadas não deve riam usar a AE, uma
vez que essa condição pressupõe que elas es-
tão sujeitas a pro c ri a r.

Anticoncepção de emergência e abort o

De modo geral, os entrevistados em todas as
c a t e g o rias concord a ram que a AE age evitando
uma gra v i d ez, por impedir a ov u l a ç ã o, a fecun-
dação ou a nidação. Apenas um professor de
instituição católica de ensino afirmou que a AE
induz o abort o, e outro, de instituição eva n g é-
lica, manifestou dúvidas com respeito ao mé-
todo ser abort i vo ou não, por não estar convic-
to sobre o mecanismo de ação. Pa ra ele, se a AE
agir sobre a fecundação estará impedindo a
g ra v i d ez, caso contrári o, agindo apenas sobre a
n i d a ç ã o, induziria o abort o. 

Em b o ra a tendência dos entrevistados fos-
se considerar que a AE não induz o abort o, mas
impede a gra v i d ez, eles enfatizaram que o con-
ceito de gra v i d ez va ria de indivíduo para indi-
víduo e, em função disso, das perspectivas in-
dividuais e/ou gru p a i s, algumas pessoas e/ou
g rupos poderão considerar que a AE é abort i va. 
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As potenciais usuárias fri s a ram que a asso-
ciação entre AE e aborto vai depender dos va-
l o res morais e religiosos de cada pessoa e da
i m p o rtância dos mesmos na vida delas. En t re
os médicos não ginecologistas, mas possíve i s
p rove d o res da AE por atuarem em serviços de
atenção pri m á ria e/ou de urgência, houve q u e m
manifestasse a opinião de que o uso desse mé-
todo poderia significar a indução de um abor-
t o. Mesmo entre ginecologistas foi utilizado o
q u a l i f i c a t i vo “m i c ro a b o rt i vo”, arg u m e n t a n d o -
se que o método pode eliminar o óvulo fecun-
d a d o. Apenas um profissional disse que não
lhe era clara a diferença entre o uso da AE e a
indução do abort o, apesar de ter lido a norm a
técnica do MS sobre a anticoncepção de emer-
g ê n c i a .

A c e i t a ç ã o

Ho u ve consenso de que toda a população tem
d i reito a saber que existe o recurso da AE. As
pessoas influentes re s s a l t a ram que isto é uma
questão de cidadania, de se re s p e i t a rem os di-
reitos dos cidadãos. Todos os part i c i p a n t e s
c o n s i d e ra ram que no Brasil as barre i ras para a
i n t rodução e uso da AE são re l a t i va s, estando
associadas muito mais a perspectivas indivi-
duais do que a resistências estru t u rais da so-
ciedade como um todo. Por exemplo, o medo
de que ela seja utilizada de forma inadequada,
sendo entendida como método de rotina, po-
d e ria fazer com que não se divulgasse o méto-
d o. Isto foi enfatizado especialmente em re l a-
ção aos adolescentes, para os quais se acre s-
centou como possível barre i ra a oposição dos
pais a que eles recebam informação e tenham
acesso à AE.

Os participantes enfatizaram que, do ponto
de vista legal e dos pro g ramas de saúde, não há
b a r re i ras porque a AE está legitimada pela Lei
de Planejamento Familiar e pela norma especí-
fica do MS. Isto dá amparo legal e técnico aos
p rofissionais de saúde para ofere c e rem o mé-
t o d o, tornando-o mais aceitável. As pessoas in-
fluentes salientaram que o contexto social no
Brasil é favo r á vel a que os serviços públicos de
saúde disseminem informação e provejam a
AE. En t re t a n t o, os participantes re s s a l t a ra m
q u e, apenas a existência da norma, não gara n-
te que as mulheres terão acesso à AE. É neces-
s á rio criar mecanismos que acompanhem a
aplicação da norma, de fato. Nesse sentido, as
pessoas influentes e os prove d o re s, de modo
g e ral, apontaram como barre i ra em potencial
as dificuldades de infra - e s t ru t u ra dos serv i ç o s
públicos de saúde do país, especialmente a
falta de insumos contra c e p t i vos e de pessoal
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devidamente capacitado para informar e pro-
ver a AE. Na perspectiva desses entre v i s t a d o s,
a capacitação do pessoal da área de saúde pa-
ra prover o método deve enfocar a parte técni-
ca mas também outros aspectos inerentes à
p restação de serviços com boa qualidade de
a t e n ç ã o.

Fi n a l m e n t e, foi dito que o processo de dis-
seminação de informação e provisão da AE se-
rá facilitado se os meios de comunicação de
massa forem utilizados cuidadosamente, para
não suscitar reações de possíveis opositore s.
Pa ra os prove d o res de serviços foi considera d o
essencial que a distinção entre AE e RU 486 fi-
que bem clara, e que a AE seja apresentada co-
mo mais uma opção contra c e p t i va, incluída
em um amplo pro g rama, que abranja tanto a
educação sexual quanto a informação e prov i-
são de contra c e p ç ã o. 

C o m e n t á r i o s

Os resultados apresentados perm i t i ram ve ri f i-
car que os participantes do estudo perc e b i a m
a AE como um recurso desejável, de modo ge-
ral aceitável por toda a população, que deve es-
tar acessível através de pro g ramas amplos de
saúde sexual e re p ro d u t i va. Um elemento fun-
damental para essa perspectiva é a legitimida-
de social atribuída à AE com base em seu re s-

paldo na Lei sobre Planejamento Familiar (Bra-
sil, 1997) e em sua normatização pelo Mi n i s t é-
rio da Saúde para aplicação nos serviços públi-
cos em todo o país (MS, 1996). En f a t i zo u - s e,
porém, a necessidade de que a provisão desse
método seja controlada pelos serviços de saú-
d e. Todas as pessoas deve riam saber da exis-
tência da AE, mas não deve ria ser possível usá-
la sem uma avaliação profissional, pre f e re n-
cialmente realizada por médico. A mesma p e r s-
p e c t i va foi observada em uma sociedade dis-
tinta, entre médicos ingleses (Ziebland, 1999).

É possível perceber port a n t o, a partir das
o b s e rvações dos participantes deste estudo,
que a disseminação de informações sobre a AE
d e ve ser bastante cuidadosa para não compro-
meter a sua aceitação. De ve-se dissociá-la o
máximo possível da polêmica sobre o abort o,
re s s a l t a n d o, ao mesmo tempo, seu caráter con-
t ra c e p t i vo e emergencial. Não se deve ria per-
mitir que ela seja apresentada como uma solu-
ção mágica para evitar o problema da gra v i d ez
indesejada, como se pudesse substituir o uso
regular de métodos anticoncepcionais. Em vis-
ta disso, é fácil perceber porque os part i c i p a n-
tes re c o m e n d a ram que os meios de comunica-
ção sejam usados com cautela para divulgar a
AE, e que, ao contrári o, os serviços de saúde é
que devem ser as principais fontes de inform a-
ç ã o, através de pro g ramas voltados a ações
e d u c a t i va s.
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